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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é impor-
tante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explícita. Só 
depois de compreender o texto que é possível fazer a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está 
escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou visuais, 
isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar expressões, 
gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada parágrafo, 

tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.
2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguintes 

expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do texto 
aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando afirma 
que...

GÊNEROS TEXTUAIS E TIPOS DE TEXTO: NARRATIVO, DESCRITIVO, EXPOSITIVO, ARGUMENTATIVO, INJUNTIVO E 
CONVERSACIONAL. 

A partir da estrutura linguística, da função social e da finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele pertence. 
Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se apre-

senta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: introdução > desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos no modo 
imperativo.
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Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir da 

função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, podendo 
se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, assim como a 
própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 

COESÃO, COERÊNCIA E ELEMENTOS DE TEXTUALIDADE / TEXTUALIZAÇÃO.

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.
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Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão 

de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a co-

erência. Veja quais são os principais princípios para um texto coe-
rente:

• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contradi-
tórias em diferentes partes do texto. 

• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundan-
te, ainda que seja expressa com palavras diferentes.

• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre 
si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumenta-
ção.

• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto 
tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.

• Princípio da progressão semântica: inserir informações no-
vas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à pro-
gressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomen-
dáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimen-
to de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao 
longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do 
leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessan-
tes e pouco previsíveis.  

ARGUMENTAÇÃO: PERTINÊNCIA, RELEVÂNCIA E COE-
RÊNCIA DOS ARGUMENTOS; FORMAS DE ARTICULA-

ÇÃO DOS ARGUMENTOS.

— Definição 
Argumentação é um recurso expressivo da linguagem 

empregado nas produções textuais que objetivam estimular as 
reflexões críticas e o diálogo, a partir de um grupo de proposições. 
A elaboração de um texto argumentativo requer coerência e 
coesão, ou seja, clareza de ideia e o emprego adequado das 
normas gramaticais. Desse modo, a ação de argumentar promove 
a potencialização das capacidades intelectuais, visto que se pauta 
expressão de ideias e em pontos de vista ordenados e estabelecidos 
com base em um tema específico, visando, especialmente, 
persuadir o receptor da mensagem. É importante ressaltar que a 
argumentação compreende, além das produções textuais escritas, 
as propagandas publicitárias, os debates políticos, os discursos 
orais, entre outros.  

Os tipos de argumentação 
– Argumentação de autoridade: recorre-se a uma 

personalidade conhecida por sua atuação em uma determinada 
área ou a uma renomada instituição de pesquisa para enfatizar os 
conceitos influenciar a opinião do leitor. Por exemplo, recorrer ao 
parecer de um médico infectologista para prevenir as pessoas sobre 
os riscos de contrair o novo corona vírus.  

– Argumentação histórica: recorre-se a acontecimentos e 
marcos da história que remetem ao assunto abordado. Exemplo: 
“A desigualdade social no Brasil nos remete às condutas racistas 
desempenhadas instituições e pela população desde o início do 
século XVI, conhecido como período escravista.” 

– Argumentação de exemplificação: recorre a narrativas do 
cotidiano para chamar a atenção para um problema e, com isso, 
auxiliar na fundamentação de uma opinião a respeito. Exemplo: 
“Os casos de feminicídio e de agressões domésticas sofridas pelas 
mulheres no país são evidenciados pelos sucessivos episódios de 
violência vividos por Maria da Penha no período em que ela esteve 
casada com seu ex-esposo. Esses episódios motivaram a criação de 
uma lei que leva seu nome, e que visa à garantia da segurança das 
mulheres.” 

– Argumentação de comparação: equipara ideias divergentes 
com o propósito de construir uma perspectiva indicando as 
diferenças ou as similaridades entre os conceitos abordados. 
Exemplo: No reino Unido, os desenvolvimentos na educação 
passaram, em duas décadas, por sucessivas políticas destinadas 
ao reconhecimento do professor e à sua formação profissional. No 
Brasil, no entanto, ainda existe um um déficit na formação desses 
profissionais, e o piso nacional ainda é muito insuficiente.” 

– Argumentação por raciocínio lógico: recorre-se à relação 
de causa e efeito, proporcionando uma interpretação voltada 
diretamente para o parecer defendido pelo emissor da mensagem. 
Exemplo: “Promover o aumento das punições no sistema penal 
em diversos países não reduziu os casos de violência nesses locais, 
assim, resultados semelhantes devem ser observados se o sistema 
penal do Brasil aplicar maiores penas e rigor aos transgressores das 
leis.” 

Os gêneros argumentativos
– Texto dissertativo-argumentativo: esse texto apresenta um 

tema, de modo que a argumentação é um recurso fundamental de 
seu desenvolvimento. Por meio da argumentação, o autor defende 
seu ponto de vista e realiza a exposição de seu raciocínio. Resenhas, 
ensaios e artigos são alguns exemplos desse tipo de texto.  

– Resenha crítica: a argumentação também é um recurso 
fundamental desse tipo de texto, além de se caracterizar pelo pelo 
juízo de valor, isto é, se baseia na exposição de ideias com grande 
potencial persuasivo.

– Crônica argumentativa: esse tipo de texto se assemelha aos 
artigos de opinião, e trata de temas e eventos do cotidiano. Ao 
contrário das crônicas cômicas e históricas, a argumentativa recorre 
ao juízo de valor para acordar um dado ponto de vista sempre com 
vistas ao convencimento e à persuasão do leitor.  

– Ensaio: por expor ideias, pensamentos e pontos de vista, 
esse texto caracteriza-se como argumentativo. Recebe esse 
nome exatamente por estar relacionado à ação de ensaiar, isto 
é, demonstrar as proposições argumentativas com flexibilidade e 
despretensão. 

– Texto editorial: dentre os textos jornalísticos, o editorial é 
aquele que faz uso da argumentação, pois se trata de uma produção 
que considera a subjetividade do autor, pela sua natureza crítica e 
opinativa.

– Artigos de opinião: são textos semelhantes aos editoriais, por 
apresentarem a opinião ao autor acerca de assuntos atuais, porém, 
em vez de uma síntese do tema, esses textos são elaborados por 
especialistas, pois seu objetivo é fazer uso da argumentação para 
propagar conhecimento. 
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MATEMÁTICA

CONJUNTOS NUMÉRICOS: NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS E REAIS. OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS, 
SISTEMA DE NUMERAÇÃO, DIVISIBILIDADE, FATORAÇÃO, MÁXIMO DIVISOR COMUM E MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM, 

OPERAÇÕES COM FRAÇÕES, REPRESENTAÇÃO DECIMAL, NÚMEROS DECIMAIS PERIÓDICOS E NÃO PERIÓDICOS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 
ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 

dispensado.
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• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL: 
TÍTULO II, CAPÍTULOS I A IV; TÍTULO III, CAPÍTULOS I, II, III, 
IV E VII, E TÍTULO IV; TÍTULO VIII, CAPÍTULO III, SEÇÃO I. 

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante 
o dia, por determinação judicial;               (Vide Lei nº 13.105, de 
2015)    (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução pro-
cessual penal;              (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;   

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;   

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, per-
manecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria-
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
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XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 
regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou ge-
ral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilida-
de, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado;             (Regulamento)                (Vide Lei 
nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defe-
sa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi-

tos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem;               (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, poden-
do a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;

c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-

sam permanecer com seus filhos durante o período de amamen-
tação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela au-
toridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em jul-
gado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identifi-
cação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;               (Regu-
lamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-
tícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberda-
de de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;
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LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionali-
dade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-
sim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na for-
ma da lei:               (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidada-
nia.            (Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-
gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.             (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 45, de 2004)        (Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais.   (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamen-
tais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela ado-
tados, ou dos tratados internacionais em que a República Federati-
va do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos hu-
manos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos mem-
bros, serão equivalentes às emendas constitucionais.            (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)    (Vide DLG nº 186, 
de 2008),   (Vide Decreto nº 6.949, de 2009),   (Vide DLG 261, de 
2015),   (Vide Decreto nº 9.522, de 2018)   (Vide ADIN 3392)    (Vide 
DLG 1, de 2021),   (Vide Decreto nº 10.932, de 2022) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Inter-
nacional a cuja criação tenha manifestado adesão.               (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição.                (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade 
social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder 
público em programa permanente de transferência de renda, cujas 
normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, obser-
vada a legislação fiscal e orçamentária        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 114, de 2021)

 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua fa-
mília com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral 
ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 

retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da re-

muneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empre-
sa, conforme definido em lei;

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalha-
dor de baixa renda nos termos da lei;                (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas di-
árias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;        (Vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943)

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-
mingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no míni-
mo, em cinqüenta por cento à do normal;                   (Vide Del 5.452, 
art. 59 § 1º)
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SISTEMAS OPERACIONAIS: CONHECIMENTOS 
DO AMBIENTE WINDOWS; WINDOWS 10: 
CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO SISTEMA 
OPERACIONAL (PAINEL DE CONTROLE)

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.



INFORMÁTICA BÁSICA

230

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-

que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Windows, 
porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:
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ORGANIZAÇÃO DE PASTAS E ARQUIVOS; OPERAÇÕES DE MANIPULAÇÃO DE PASTAS E ARQUIVOS (CRIAR, COPIAR, 
MOVER, EXCLUIR E RENOMEAR)

Pasta
São estruturas que dividem o disco em várias partes de tamanhos variados as quais podem pode armazenar arquivos e outras pastas 

(subpastas)1.

Arquivo
É a representação de dados/informações no computador os quais ficam dentro das pastas e possuem uma extensão que identifica o 

tipo de dado que ele representa.

Extensões de arquivos

Existem vários tipos de arquivos como arquivos de textos, arquivos de som, imagem, planilhas, etc. Alguns arquivos são universais 
podendo ser aberto em qualquer sistema. Mas temos outros que dependem de um programa específico como os arquivos do Corel Draw 
que necessita o programa para visualizar. Nós identificamos um arquivo através de sua extensão. A extensão são aquelas letras que ficam 
no final do nome do arquivo.

Exemplos:
.txt: arquivo de texto sem formatação.
.html: texto da internet.
.rtf: arquivo do WordPad.
.doc e .docx: arquivo do editor de texto Word com formatação.

É possível alterar vários tipos de arquivos, como um documento do Word (.docx) para o PDF (.pdf) como para o editor de texto do 
LibreOffice (.odt). Mas atenção, tem algumas extensões que não são possíveis e caso você tente poderá deixar o arquivo inutilizável.

Nomenclatura dos arquivos e pastas
Os arquivos e pastas devem ter um nome o qual é dado no momento da criação. Os nomes podem conter até 255 caracteres (letras, 

números, espaço em branco, símbolos), com exceção de / \ | > < * : “ que são reservados pelo sistema operacional.
1 https://docente.ifrn.edu.br/elieziosoares/disciplinas/informatica/aula-05-manipulacao-de-arquivos-e-pastas
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Professor de Educação Básica I

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTOS

A leitura é muito importante na vida de qualquer ser humano, in-
dependente de série ou nível, sabe-se que lernão resume-se apenas em 
decifrar letras, palavras, frases e texto, mas atribuir-lhe umsignificado.

Hoje para uma pessoa ser considerada alfabetizadatem que 
ser capaz de ler as entrelinhas e criar relações entre o texto e seus 
conhecimentos prévios ou entre o texto e outros textos já lidos. 
(PCN,1998, p.76).Nesse sentido criou-se então um novo conceito-
para aqueles que foram a escola e passaram menos de quatro anos 
e que são capazes de escrever seu próprio nome ouler e escrever 
um bilhete simples, sem saber fazeruso da leitura e da escrita, di-
vulgou-se , então o conceito de analfabetismo funcional, pois para 
que uma pessoa seja considerada alfabetizada essa terá que ser 
capaz de alcançar propósitosnuma sociedade que se fazem essen-
ciais para o exercício da cidadania., pois estas já estão inseridas no 
mundo letrado mesmo com ajuda de outras pessoas, por exemplo 
quando recebem uma carta ou bilhete e pedem para outras pes-
soas leem para compreenderem a mensagem, ou assistem a um 
programa de televisão para manter-se atualizado com o mundo.

Esse é um assunto que vem sendo discutido desde a década de 
80 por especialistas e pesquisadores da educação, pois uma crian-
ça ou adulto ao chegarem a escola já sabem muitosobre a escrita 
mesmo sem saber ler, sabe-se também que a escola é uma comu-
nidadee por isso chegando até ela a criança terá que acostumar-se 
com normas e aprender a viver em conjunto.Vygostky e Piagetdiz: é 
na relação com o outro que o homem constrói e reconstrói seu co-
nhecimento. Diante dessa teoria é que se pode dar conta do papel 
da escola e do professor enquanto mediador do processo educa-
tivo. Pois, assim comoler, escrever é um processo de construção e 
reconstrução de sentidos em relação ao que se ver, ao que se ouve, 
sente e pensa . Para Emilia Ferreiro e Ana Teberosky,as crianças não 
deveriam mais ler textos como os trazidos pelas cartilhas, e sim pla-
cas de ruas, folhetos de propaganda, jornais, revistas, instruções de 
jogos e historias em quadrinho, entre outros materiaisquefazem 
sentidos para elas – os chamados textos reais.A cartilha era e ain-
daé usadacomo um método de ensino nas séries iniciais na qual 
se aprendea decodificare soletrarsílabas e palavras soltas, dificul-
tando assim a verdadeira leitura , é notável que esse método não 
tempreocupação nenhuma em formar verdadeiros leitores, pois só 
trabalha com palavras soltas não valorizando o significado do texto 
e nem obedecendo as exigências sociais. É comum encontrar nesse 
tipo de livro os alfabetos de letras maiúsculas e minúsculas de im-
prensas e de letras cursivas, observa-se que o principal objetivo é 
ensinar o método de soletração mais comuns, como consoante-vo-
gal, vogal-consoante, consoante-consoante-vogal. Paulo Freire dizia 
que: “Não basta saber ler que Eva viu a uva. É preciso compreender 
qual a posição que Eva ocupa no seu contexto social, quem trabalha 
para produzir a uva e quem lucra com esse trabalho.

“Diante dessa concepção nota-se que o professor deve usar 
práticas escolares que ajudem os alunos a refletir enquanto apren-
de e a descobrir e experimentar o sistema da escrita e vivenciar 
essas práticas como cidadãos letrados.”

Nessa perspectiva nota-se que o aluno não vai a escola vazio, 
ele leva consigo seus conhecimentos assistemáticos que o fazem 
sentir-se um ser social, pois todo conhecimento novo parte de um 
conhecimento anterior, cabendo ao professor utilizar-se dessa fer-
ramenta e explorá-laem sala de aula, incentivando e procurando 
novas práticas de leitura e escrita em diferentes gêneros textuais 
unindo o conhecimento de mundo e o da palavra ajudando assim 
o educando a entender o contexto em que vive, pois é nessa etapa 
que os alunos desenvolverão a criatividade e o senso critico tor-
nando-se verdadeiros leitores e escritores. Analisar o nível de co-
nhecimento dos alunos, antes do processo de alfabetização, é um 
requisitoindispensável ao sucesso da metodologia utilizada pelo 
professor, segundo Emilia Ferreiro. Ao identificar em qual etapa do 
processo o aluno se encontra, os conhecimentos que ele já trazem 
e o seu repertório de vida, o educador tem condição de melhor se-
lecionar suas estratégias de ensino aplicando metodologia eficaz e 
eficiente através da promoção de práticas sociais da leitura e da 
escrita.

O professor como desencadeador do processo de aprendiza-
gem sistemática do ler e escrever

Para ser um professor desencadeador do processo de aprendi-
zagem sistemática do ler e do escrever, como destaca Emilia Ferrei-
ro, é preciso romper com a imagem medíocre que se tem do aluno. 
Tem-se uma imagem empobrecida da criança que aprende: a redu-
zi-los a umpar de olhos, um par de ouvidos, uma mão que pega um 
instrumento...há atrásdisso um sujeito cognoscente, alguém que 
pensa, que constrói interpretações. È impressionante como muitos 
professores ainda usam os métodos tradicionais, método silábico 
para alfabetizarcrianças e adultos, colocando o aluno como sujeito 
da aprendizagem, propondo atividades mecânicas como cópias e 
junção de silabas. É precisocriar situações em que o aluno tenha 
contato com o texto, que ele descubra o seu significado, pelo con-
texto, pela imagem e pelas palavras que conseguem ler, dessa ma-
neira ele será estimulado pelo desafio e descobrirá o significado e a 
relação estabelecida do texto com o mundo.

Nessaconcepçãonota-se que ler e escrever é muito diferente de 
falar e compreender a fala, porque não se escreve do mesmo jeito 
que se fala, pois os fonemas existem desde que existe a linguagem 
humana...ou seja esse processo era visto como sistematização uma 
junção entre fonemas e grafemas. Então nota-se que o significado 
da palavra leitura vai muito além de juntar letras. Graça Paulino e 
outros pesquisadores (2001, p.11-2), ao discutirem o conceito de lei-
tura, partem da etimologia da palavra ler, que vem do latim legere. 
Na origem do vocábulo, encontram-se três significados: primeiro, ler 
significa soletrar, agrupar as letras em silabas, trata-se do período de 
alfabetização; segundo, ler está relacionado ao ato de colher, a leitura 
passa a ser busca de significados no interior do texto, significados já 
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existentes; e o terceiro e ultimo sentido apontado vincula o ler ao 
roubar, isto é, o leitor tem a responsabilidade de tirar do texto senti-
dos que estavam ocultos, que não tinham autorização para aparecer.

No primeiro significado da palavra nota-se a relação com a al-
fabetização período em que o sujeito tem o primeiro contato com 
a escola e o mundo letrado. É importante ressaltar que a escola é 
a primeira encarregada da alfabetização e letramento, que não é 
mais aquele lugar onde só se vai aprender a decodificar e transcrever 
palavras. Para a escola, como espaço institucional de acesso ao co-
nhecimento, a necessidade de atender a essa demanda, implica uma 
revisão substantiva das práticas de ensino que tratam a língua como 
algo sem vida e os textos como conjunto de regras a serem aprendi-
das, bem como a constituição de práticas de textos que circulam so-
cialmente. (PCN,1998, P.30). Assim como a cultura a língua também 
muda e uma das suas mudanças foi a chegada dos gêneros textuais 
nas escolas, porém havendo algumas confusões na forma de traba-
lhar, pois além de explorar suas características é preciso discutir por 
que e para quem se escreve, não trabalhando apenas com o conteú-
do mas com sua estrutura e funções e asua utilização na sociedade.

Nesse sentido é preciso que o aluno torne-se um ser em ação, 
que aprende que constrói e reconstrói seu conhecimento, elabo-
rando suas hipóteses e estratégiasganhando autonomia e habilida-
de para melhorar a leitura e a escrita, descobrindo-se leitor capaz 
de decifrar o código escrito, reconhecendo letras, silabas, palavras, 
frases, parágrafos, o texto em si, havendo assim uma interação en-
tre o leitor e o texto. Para que isso aconteça é preciso que o edu-
cador propicie um ambiente acolhedor e adequado principalmente 
na sala de aula criando um cantinho de leitura, com estantes baixas, 
mesas e cadeiras adequadas ao tamanho dos alunos e o acervo de 
livros deve ser bem variado, depois leva-los a outros lugares como a 
biblioteca e a sala de leitura,

A leitura e escrita na Alfabetização
Na verdade, o processo de alfabetização começa quando o sujeito 

se ver envolvido com a exigência do saber ler e escrever para resolver 
situações cotidianas. Ao mesmo tempo que vão compreendendo seus 
significados, vão compreendendo a função da escrita no dia-a-dia: es-
crever para anotar recados, as compras da feira ou supermercado, para 
dar notícias a um parente distante, preencher cheques, formuláriosetc.

Com o tempo nota-se que certas práticas de leitura e escrita já não-
são suficientespara o sujeito atuar no mundo letrado, pois a complexi-
dade de nossa sociedade faz com que surjam as mais variadas práticas 
de uso da língua escrita.Soares (2003) supõe que os saberes aprendidos 
dentro e fora da escola são assimilados de maneiras diferentes e devem 
ser levados em conta quando pensamos em educação e, de modo mais 
específico, quando se trata de conhecimento de língua.

O professor deve garantir que as práticas escolares ajudem a 
refletir enquanto aprende e a descobrir os prazeres e ganhos que se 
pode experimentar quando a aprendizagem do sistema de escrita 
é vivenciando como um meio para, independentemente, exercer a 
leitura e a escrita dos cidadãos letrados. Para que isso aconteça é 
preciso que a criança aprenda a ler lendo, a escrever escrevendo, 
que ela esteja em um ambiente alfabetizador que permita que ela 
leia o mundo, e que esse mundo tenha um sentindo.

“Aprender a ler como se a leitura fosse um ato mecânico, separado da 
compreensão, é um desastre que acontece todos os dias. Estudar palavras 
soltas, silabas isoladas, ler textos idiotas e repetir sem fim exercícios de cópia, 
resulta em desinteresse e rejeição em relação a escrita.” (Carvalho 2002)

Sabe-se que é no período da alfabetização que as crianças são desa-
fiadas, a pensarem sobre a escrita e o que ela representa na sociedade. Já 
o desafio do professor é maior, pois vai além de ensiná-los a ler e escrever é 

preciso criar mecanismos que proporcione e que envolvam práticas sociais 
de leitura e escrita, pois além de alfabetizar, é preciso também criar situa-
ções de letramento, pois além de saber decifrar o código escrito é preciso 
que o aluno entenda para que, para quem e por que o texto foi escrito, e 
também qual a função dos diferentes tipos de textos, e como eles se de-
sempenham nos contextos sociais em que circulam, investindo assim na 
construção da cidadania e considerando a leitura como uma ferramenta 
importante para conhecer e compreender o mundo.

Assim nota-se a importância da escola na vida do cidadão, mesmo 
existindo essa diferença de conhecimentos, cabe ao professor fazer a 
junção desses conhecimentos e coloca-los em prática. Para isso é pre-
ciso que se proponha trabalhos com diferentes gêneros que circulam na 
sociedade, jornais, cartas, fabulas, lendas, informes publicitário, receitas, 
convites, poesias, cantigas, parlendas...,pois a criança aprende como são 
usados os diversos materiais de leitura e o propósito comunicativo de 
cada um, tendo como base para o trabalho as situações enfrentadas no 
seu dia-a-dia, atendendo assim as exigências da sociedade.

Apesar das discussões sobre o ensino da leitura e da escrita nas séries 
iniciais é possível notar as concepções de ensino nas quais fundamentam 
suas práticas. Assim sendo alfabetizar é decodificar a língua escrita, en-
quanto letrar é usar a língua escrita em várias situações e práticas sociais. 
Diante de toda pesquisa realizada é possível comprovar que se possa alfa-
betizarletrando, começando desde a educação infantil como mostra esse 
estudo. Ao alfabetizar letrando o professor deve criar situações em que 
as crianças possam pensar sobre a escrita e o que ela representa na so-
ciedade, que a escrita existe e que as pessoas a utilizam em seu convívio 
social. As observações apresentas demonstram a necessidade de se abrir 
um espaço, dentro do ambiente escolar para uma pesquisa sobre o pro-
cesso de aquisição da escrita. Considerando os estudos para a realização 
deste artigo, nota-se que a alfabetização é um processo que se desenvolve 
a partir da análise e reflexão que o aluno faz sobre a língua.

Formação de conceitos no ensino de língua materna:o princí-
pio da funcionalidade

Este artigo começa procedendo a uma sucinta apresentação da 
perspectiva vygotskiana sobre a formação de conceitos, com ênfase na 
sua importância para a ação pedagógica. Na seqüência, apresenta-se 
uma visão sobre o trabalho de ensino de português como língua mater-
na a partir de uma experiência vivida em uma escola pública do municí-
pio de Cruz Alta-RS, no ano de 2004. O problema didático focalizado foi 
o ensino do emprego adequado dos principais sinais de pontuação. O 
trabalho conclui buscando estabelecer um elo entre a teoria visitada e 
a experiência pedagógica relatada, seguido de uma breve síntese final.

Vygotsky e a formação de conceitos
 Pensar a construção do conhecimento em língua materna, in-

tenção do presente trabalho, implica considerar como fator deter-
minante de uma reflexão promissora sobre esse assunto, os estu-
dos de Vygotsky sobre a formação de conceitos.

 Em sua obra “Pensamento e Linguagem”(1993), o autor apre-
senta registros de pesquisas sobre como se processa a formação 
dos conceitos e as etapas que se antepõem a esta efetivação: o cha-
mado pensamento por complexos.

 Esse tipo de pensamento caracteriza a diferença entre pen-
samento infantil e adulto e revela um nível em que não há apenas 
“impressões subjetivas” (p.53), mas associações baseadas em rela-
ções factuais entre os elementos que fazem parte de determinada 
tarefa. Essa etapa de “pensamento por complexos” é composta por 
cinco tipos: associativo / coleções / em cadeia / difuso e pseudo-
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conceito. Cada um deles, mesmo com manifestações diferentes do 
exercício de conexões, manifesta a elaboração interna no avanço 
para a construção dos conceitos propriamente ditos. 

O próprio autor admite que não só a criança, mas também o adulto, 
em diversas condições, pensa por complexos, pois não é possível uma 
pessoa “transmitir” a outra uma forma de pensar acabada. É necessário 
que dados sejam fornecidospara que o interlocutor forme complexos 
em torno deles até chegar a um conceito sobre a informação. Isso revela 
uma atividade complexa que envolve as seguintes funções básicas inte-
lectuais: associação, formação de imagens, atenção, inferência e tendên-
cia determinante ( existência de uma questão a ser selecionada).

 É um processo mediado, de investimento particular, no qual a 
palavra (signo) desempenha função diretiva, conduzindo as opera-
ções mentais e controlando o curso dessas operações:

A formação de conceitos é o resultado de uma atividade com-
plexa, em que todas as funções básicas tomam parte. No entanto, 
o processo não pode ser reduzido à associação, à atenção, à for-
mação de imagens, à inferência ou às tendências determinantes. 
Todas são indispensáveis, porém insuficientes sem o uso do signo, 
como o meio pelo qual conduzimos as nossas operações mentais, 
controlamos o seu curso e as canalizamos em direção à solução do 
problema que enfrentamos. ( Vygotsky, 1993, p.50 )

 Nesse avanço do raciocínio lógico-abstrato constitui-se um ponto-
-chave a seqüência “síncrese, análise e síntese”, que é a evolução de um 
pensamento sincrético (baseado em percepções difusas) para um pensa-
mento sintético, com informações organizadas a partir da análise de certa 
realidade ou características perceptíveis e comprováveis logicamente.

Com base nesses estudos de Vygotsky é possível confirmar o papel 
da escola e dos educadores na construção do conhecimento. A pos-
tura do professor deve ser de investigador, criando desafios que con-
frontem a vontade e o intelecto do aluno com uma necessidade a ser 
suprida. A condução da aula conforme os conhecimentos específicos 
elaborados em cada área de ensino deve proporcionar a elaboração de 
complexos e a construção de conceitos, respeitando a essência dessa 
construção na condição humana. Propiciar as etapas da estruturação 
do conhecimento é ser coerente com essa condição, garantindo o de-
senvolvimento do ser a partir da elaboração de saberes.

O trabalho com língua materna
Como muitos autores afirmam, cabe à escola, principalmente 

no que tange à língua portuguesa, capacitar o aluno ao domínio da 
norma padrão. Mas não como uma subserviência à língua literária, 
utilizada por autores famosos do passado; e sim como a habilidade 
geral que permita ao aluno fazer uso de uma linguagem adequada 
às diferentes circunstâncias do cotidiano. Para isso, o trabalho em 
sala de aula deve colaborar para que o aluno se torne:

Cada vez mais consciente de que a escolha dos elementos da 
línguapara construir textos não é fortuita, mas regida pela adequa-
ção do recurso lingüístico e das instruções de sentido que contém 
aos propósitos dos usuários da língua em cada situação de comuni-
cação. (Travaglia, 1997, p. 151 )

Para isso é inviável uma proposta que trate apenas de exercícios 
envolvendo nomenclaturas ou que conduza o processo através da ex-
posição oral de idéias prontas sobre determinado tópicolingüístico.

Não seria o caso de descartar o estudo da gramática nas aulas 
de Educação Básica, mas de empregar uma metodologia que pro-
porcione o exercício das possibilidades gramaticais através do em-
prego comparativo, seja a partir da análise do respeito a determina-
das convenções gramaticais ou na ausência deles. Atividades dessa 

natureza remetem o aluno à observância dos resultados semânticos 
obtidos através das seleções de uso feitas em dado contexto, o que 
conduz à compreensão dos fenômenos envolvidos.

Gentner & Medina (1998) defendem que mesmo entre adultos exis-
te uma mistura do processamento baseado na comparação com o base-
ado em regras. Afirmam, também que, estando o conhecimento abstra-
to já constituído, processos de “alinhamento” são necessários para que 
aconteça o repasse desses conhecimentos para novas situações.

Essa é uma postura reflexiva que usa os efeitos da linguagem 
para a análise de seu registro escrito, impedindo a falta de com-
promisso com a busca do padrão sem considerá-lo mera erudição; 
mas, sim, domínio social, como também evitando o uso exclusivo 
da nomenclatura, trabalho árduo einfrutífero.

A prática de sala de aula
A aplicação profícua em aula da teoria anteriormente exposta foi 

comprovada em uma turma composta por 24 alunos, concluintes do En-
sino Médio de uma Escola Estadual (EJA) de Cruz Alta no ano de 2004. 

Tendo sido constatada, através das produções escritas e de tes-
temunhos dos alunos, insegurança da turma quanto ao emprego dos 
sinais de pontuação, ao usá-los na maioria das vezes de forma alea-
tória, sem nenhuma lógica sintática ou semântica, foi proposto, en-
tão, um trabalho em que os alunos pudessem refletir sobre o efeito 
produzido na interpretação de passagens sem pontuação alguma e 
a dificuldade de atribuir sentido à sequência de termos da oração.

Sem dúvida, a atividade é simples. Mas promove um processo 
mental ativo, pois instiga o aluno a experimentar e a buscar saídas 
na solução de um problema de linguagem, percebendo que os si-
nais de pontuação não são apenas convenções sintáticas, mas re-
cursos capazes de colaborar significativamente para a compreensão 
das produções escritas.

Entre as várias situações apresentadas para os alunos estava a 
conhecida frase “Um fazendeiro tinha um bezerro e a mãe do fazen-
deiro era também o pai do bezerro.” Não só na busca da significação 
dessa frase, mas também diante dos demais desafios, ilustrou-se, 
através da oralização dos alunos e das discussões mantidas com os 
colegas, o papel interpretativo-crítico, para o professor, de todo o 
processo conceitual teorizado por Vygotsky, por ocasião do acom-
panhamento dos alunos no empenho desolucionar cada questão.

Várias outras atividades foram propostas ao longo do período, 
envolvendo inclusive os textos dos próprios alunos, os quais, depois 
de um certo período, revelaram melhor desempenho nesse tópico 
linguístico e, principalmente, maior consciência das opções feitas 
durante a produções em sala de aula.

 Pontos de encontro
 Viver a gramática em aula independe de grandes projetos. Po-

rém é de fundamental importância que o professor de português seja 
capaz de reconhecer três fatores importantes nessa ação pedagógica: 

a) o processo intelectual envolvido no ensino-aprendizagem, 
no caso, a formação de conceitos; 

b) a natureza do tópico linguístico e suas peculiaridades de ensino; e 
c) a realidade da turma de educandos e todas as características 

de ação que a variação de realidades implica.

Se a atuação pedagógica for capaz de contemplar essa triangu-
lação, é possível proporcionar o avanço no domínio da língua-pa-
drão através do exercício de um importante aspecto da cognição 
humana: a formação de conceitos.


